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1.2. Os quantitativos de equipamentos de ares-condicionados de cada Grupo apresentam-se detalhados

no Anexo VI do Edital.

1.3. A prestação do serviço deverá ocorrer nas dependências do IFC, de acordo com o pedido de cada

unidade (conforme quantidades estipuladas nos dados das tabelas acima), a saber:

a) Instituto Federal Catarinense Campus Abelardo Luz, localizado à Estrada Geral, S/N, Assentamento

José Maria, CEP 89830-000, Abelardo Luz, SC;

b) Instituto Federal Catarinense Campus Araquari, localizado à Rodovia BR 280 - km 27 - Cx. Postal

21 - CEP 89245-000,  Araquari, SC;

c) Instituto Federal Catarinense Campus Blumenau, localizado à Rua Bernardino José de Oliveira 81,

Badenfurt, CEP 89.070-270, Blumenau, SC;

d) Instituto Federal Catarinense Campus Brusque, localizado à Avenida Hugo Schlosser, S/N, Bairro

Jardim Maluche, CEP 88354-300, Brusque/SC ;

e)  Instituto Federal  Catarinense Campus Camboriú,  localizado à  Rua Joaquim Garcia,  s/nº,  Caixa

Postal 2016, CEP: 88.340-000, Camboriú/SC;

f) Instituto Federal Catarinense Campus Fraiburgo, localizado à Rua Cruz e Souza 100, Centro, CEP

89.580-000, Fraiburgo/SC;

g) Instituto Federal Catarinense Campus Ibirama, localizado à Rua Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, –

CEP: 89.140-000, Ibirama/ SC;

h) Instituto Federal Catarinense Campus Luzerna, localizado à  Rua Vigário Frei João, 550, Centro,

CEP 89.609-000, Luzerna/SC;

i)  Instituto Federal Catarinense - Reitoria, localizado à Rua das Missões, 100, Bairro Ponta Aguda,

CEP: 89.051-000, Blumenau/SC;

j) Instituto Federal Catarinense Campus Rio do Sul,  localizado  SEDE: Estrada do Redentor, 5665

Canta Galo e UNIDADE URBANA: – Rua Abraham Lincoln,  210 Jardim América,  ambos CEP:

89.163-356, Rio do Sul, SC;

k) Instituto  Federal  Catarinense  Campus  São  Bento,  localizado  à  Rua  Paulo  Chapieusky,  Bairro

Centenário, CEP 89.283-063, São Bento do Sul, SC;

l) Instituto Federal Catarinense Campus São Francisco do Sul, localizado à Rodovia Duque de Caxias,

km 6, s/n - Iperoba, CEP: 89240-000, São Francisco do Sul, SC;

m) Instituto Federal Catarinense Campus Santa Rosa do Sul, localizado à Rua das Rosas, s/n, caixa

postal 04, Vila Nova, CEP 88.965-000, Santa Rosa do Sul, SC;

n)  Instituto Federal  Catarinense Campus Videira,  localizado à  Rodovia  SC 135,  Km 125,  Campo
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Experimental, CEP 89.560-000, Videira, SC.

1.4 O objeto  da  licitação  tem  a  natureza  de  serviço  comum  de  Contratação  de  Empresa

Especializada para Manutenção Preventiva, Corretiva, Instalação e Desinstalação de Aparelhos

de Ar Condicionado, com fornecimento de peças e acessórios originais

1.5 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.6 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário.

1.7 O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes

até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Conforme o art. 5º da Portaria nº 3.523, de 28 de agosto de 1998, do Ministério da Saúde, todos os

sistemas de climatização devem estar em condições adequadas de limpeza, manutenção, operação e

controle; e o art. 1º da Lei 13.589, de 4 de janeiro de 2018, todos os edifícios de uso público e coletivo

que  possuem ambientes  de  ar  interior  climatizado  artificialmente  devem dispor  de  um Plano  de

Manutenção,  Operação e  Controle  – PMOC,  dos respectivos  sistemas de climatização,  visando à

eliminação ou minimização de riscos potenciais à saúde dos ocupantes.

2.2. A contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos condicionadores de ar visa,

portanto,  atender  a  legislação  vigente  e  conservar  o  bem  público,  prolongando  a  vida  útil  dos

equipamentos e, consequentemente, refletindo em economia ao erário.

2.3. Além disso, faz-se necessário manter os padrões referenciais de qualidade do ar interior, bem

como a temperatura amena nas dependências administrativas e pedagógicas, e também  nas unidades

operacionais  do  IFC,  nas  quais  se  encontram  os  equipamentos  de  informática,  tais  como:

computadores,  servidores  de  rede,  entre  outros,  o  que  torna  imprescindível  a  utilização  de

condicionadores de ar.

2.4. Em  suma,  o  objetivo  maior  da  contratação  é  garantir  maior  eficácia  no  desempenho  das

atribuições  diárias  da  Instituição,  a  continuidade  dos  serviços  públicos  prestados  pelo  IFC,  a

salubridade e o conforto para os servidores e corpo discente. 

2.5. A formação do grupo deve-se a necessidade de agrupamento regional da prestação de serviços,

tendo como parâmetro os Campus, que são a menor unidade administrativa descentralizada do IFC.

Dessa forma, ampliando a competitividade e promovendo economicidade, pois permite que empresas

da região possam participar ofertando melhor preço, sem que nenhum campus fique sem aoferta de

prestação do serviço.

2.6. A adoção do sistema de registro de preços justifica-se, tendo em vista que o processo atenderá
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as  necessidades  de  mais  de  uma  unidade  da  instituição,  otimizando  recursos  e  possibilitando  a

economia de escala. o sistema de registro de preços é benéfico, ainda, uma vez que permite a aquisição

parcelada dos itens que possuem demanda constante e/ou a dificuldade na armazenagem. (art. 3º, i, ii,

iii, decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013).

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1 A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange

a prestação do serviço de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de ar-condicionado

com fornecimento de peças, de acordo com o estabelecido no objeto de contratação, promovendo

fornecimento de todos os insumos e mão de obra necessária para a demanda desta instituição.

4. CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO COMUM

4.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma ele-

trônica. 

4.2  Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido

decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação

direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 A empresa vencedora do certame deverá ter ciência de que a contratação dos serviços

objeto deste Termo de Referência se dará na medida exata em que surgirem as demandas do

IFC.

5.1.2. O quantitativo estimado do serviço baseia-se no número de equipamentos já em uso na

Reitoria  e  nos  Campi  do  IFC,  bem como no número  de  aparelhos  que  por  ventura  sejam

instalados.

5.1.3. A licitação ocorrerá na forma onde a Contratada ofereça o menor valor de mão de obra

(hora, cujo resultado será, posteriormente, multiplicado pela quantidade de horas previstas para

a realização dos serviços executados e, maior desconto sobre o preço médio de mercado das
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peças.

5.1.4. Na  formulação  do  preço  a  empresa  deve  considerar  que  o  IFC  não  disponibiliza

plataforma móvel para trabalho em altura nos ambientes externos, ficando a cargo da empresa,

tendo em vista que na execução dos serviços devem ser observadas e respeitadas a legislação e

as normas vigentes para o trabalho em altura.

5.1.5.  O valor da hora para prestação do serviço deve contemplar todos os custos necessários

para a realização da atividade, isto é, os equipamentos  (plataforma elevatória, escadas, entre

outros) e a mão-de-obra (1 (um), 2 (dois) ou mais funcionários da empresa) necessária para a

realização da atividade.

5.2 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação

do serviço.

5.3 As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.

6.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria

nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim,

de segunda a sexta-feira, conforme horário de funcionamento de cada campus.

6.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até

o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

6.2.1 Para  a  vistoria  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá  estar  devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.3 A não realização da vistoria, quando facultativa,  não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer  detalhes  dos  locais  da

prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.4 A licitante deverá declarar  que tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, preenchendo a declaração de Vistoria ou

Não Vistoria, conforme anexo IV do edital
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7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1 A contratação para a prestação dos serviços e fornecimento dos itens será de forma parce -

lada, de acordo com a necessidade do órgão, e será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou instrumento si-

milar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.1.2 Após recebimento do chamado, num período máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o re-

presentante da empresa licitante, encarregado da prestação dos serviços, deverá retirar formulá-

rio (Ordem de Execução dos Serviços) no setor Competente, para preenchimento, onde indicará

horário de início e término da execução da tarefa, bem como descrição detalhada dos serviços

realizados, e quando da conclusão dos serviços, retornando a rubrica do funcionário.

7.1.3. Os serviços deverão ser prestados nos endereços referenciados no item 2.2. do Edital.

7.1.4. A execução dos serviços deverá ser realizada em horários posteriormente definidos por

Campus do IFC.

7.1.5. A manutenção preventiva ou corretiva, como também, instalação ou desinstalação somen-

te será executada mediante autorização prévia do IFC.

7.1.6. A hora técnica será computada como hora relógio, ou seja, de 60 (sessenta minutos).  O

deslocamento entre a sede/filial da Contratada e o local de prestação do serviço não será

computado como hora técnica, sendo o encargo de responsabilidade da Contratada.

7.1.7. Fica estabelecido que o início da hora técnica, computada para efeitos de pagamento, se

dará a partir do momento da chegada do técnico responsável pela manutenção no local da pres-

tação do serviço indicado pela Contratante, até sua conclusão in loco.

7.1.8. Fica estabelecido que o início da hora técnica, computada para efeitos de pagamento, se

dará a partir do efetivo início da prestação do serviço de manutenção no local da prestação do

serviço indicado pela Contratante, até sua conclusão in loco.

7.2. Da Manutenção Preventiva:

7.2.1. A manutenção preventiva consistirá em procedimentos de manutenção visando prevenir

situações que possam gerar falhas ou defeitos e, manter a conservação e o perfeito funciona-

mento dos equipamentos, obedecendo às recomendações do fabricante, bem como, recomendar

ao IFC eventuais providências, que possam interferir no desempenho dos equipamentos.

7.2.2. A manutenção preventiva somente será executada mediante requisições do IFC, através de

solicitações efetuadas por Coordenação Administrativa dos Campi ou Departamento competen-
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te,  por meio de programação, previamente estabelecida entre Contratante e Contratada,  bem

como a periodicidade disposta do PMOC  e a disponibilidade orçamentária e demais necessida-

des da Administração. 

7.2.3. Constarão da manutenção preventiva, entre outros procedimentos necessários à conserva-

ção e ao perfeito funcionamento dos equipamentos, os seguintes serviços:

a) manutenções mecânicas, elétricas e eletrônicas dos equipamentos, componentes dos circuitos

e sistemas eletroeletrônicos;

b) manutenção dos circuitos de força e comandos elétricos dos equipamentos;

c) manutenção de todas as peças e componentes periféricos inerentes ao perfeito funcionamento

dos equipamentos;

d) limpeza geral das máquinas e equipamentos;

e) lubrificação geral dos equipamentos;

f) conferência e reposição do gás refrigerante e de outros tipos de gases, de modo a garantir a

carga térmica necessária ao rendimento otimizado dos equipamentos;

g) leitura de todas as grandezas elétricas, mecânicas e térmicas necessárias, para se caracterizar

o bom ou mau funcionamento dos equipamentos.

7.2.4. Da execução de manutenção preventiva:

7.2.4.1. A execução deverá obedecer às rotinas de manutenção preventiva descritas a se-

guir:

a) limpar externa e internamente o equipamento e acessórios em geral;

b) limpar e trocar (se necessário) filtros de ar;

c) limpar o sistema de drenagem e bandeja de condensado;

d) verificar fecho das tampas e parafusos dos painéis, completando o que faltar;

e) verificar e corrigir ruídos e vibrações anormais;

f) verificar e corrigir fixação e alinhamento das polias dos ventiladores;

g) verificar estado e ajustar a tensão das correias;

h) verificar e corrigir vazamentos de ar, refrigerante e óleo;

i) verificar contaminação do sistema através do visor da linha de líquido e filtro secador;

j) verificar botoeiras, interruptores e sinaleiros;

k) conferir regulagem dos termostatos;

l) verificar vibração do capilar;

m) eliminar danos e corrosão na estrutura da máquina;

n) corrigir danos no isolamento térmico da máquina;
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o) verificar funcionamento dos dispositivos de controle e proteção, corrigir se necessário;

p) eliminar sujeira na casa de máquinas e tomada de ar externo;

q) verificar funcionamento das resistências de cárter, substituindo aquelas defeituosas;

r) medir tensão de alimentação;

s) medir correntes elétricas dos compressores;

t) medir temperatura de insuflamento;

u) medir temperatura de retorno;

v) medir temperatura ambiente.

7.2.5. Sempre que necessário a empresa Contratada deverá também realizar os seguintes proce-

dimentos:

a) manobrar válvulas de serviço do princípio ao fim do curso (se houver);

b) verificar e limpar serpentinas do evaporador e condensador;

c) verificar e ajustar funcionamento da válvula solenoide (se houver);

d) verificar e ajustar todos dispositivos de medição, controle e segurança (como termostato,

pressostato e relé térmico);

e) verificar e limpar rotores/hélices dos ventiladores;

f) retocar pintura;

g) medir vazão de ar de insuflamento, retorno e tomada de ar externo;

h) medir correntes elétricas dos motores;

i) eliminar pontos de corrosão;

j) medir e registrar resistência do isolamento dos motores e compressores;

l) reapertar todas as conexões elétricas e mecânicas;

m) limpar rotores/ventiladores com jato de água;

n) verificar isolamento térmico da rede frigorígena e corrigir se necessário;

o) limpar e corrigir fixação de difusores e grelhas;

p) lubrificar rolamentos e mancais;

q) verificar estado de fixação de motores e compressores nas bases, corrigindo se necessário;

7.3. Manutenção Corretiva:

7.3.1. A Manutenção corretiva consiste no atendimento às solicitações de serviços esporádicos,

ausentes de programação prévia, a serem executados em caráter eventual e/ou especial, de acor-

do com o surgimento de ocorrências, quantas vezes forem necessárias, sempre que houver para-
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lisação do equipamento ou quando for detectada a necessidade de correção de defeitos apresen-

tados que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos, inclusive com substi -

tuição de peças.

7.3.2. A manutenção corretiva somente será executada mediante requisições do IFC, através de

solicitações efetuadas pelo Gestor, Fiscal, Coordenação Administrativa dos Campi ou Departa-

mento competente a qualquer tempo e até mesmo em regime de urgência.

7.3.3.  O prazo máximo para apresentação/chegada ao local de técnico responsável pela manu-

tenção corretiva será de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da emissão da solicitação de manu-

tenção. 

7.3.4. Os serviços serão executados no local onde o (s) equipamento (s) encontra (m)-se instala-

do (s), exceto nos casos em que em função da natureza do defeito apresentado, haja necessidade

de deslocá-lo (s) até a oficina da Contratada, quando será necessária a autorização do Contratan-

te por escrito, sem que o deslocamento incorra em qualquer ônus adicional para o IFC.

7.3.5. Para os casos em que para manutenção corretiva, a Contratada necessite efetuar a retirada

do equipamento do local instalado, desde que justificada, será faturada no máximo 01 (uma)

hora técnica, por permanência do(s) equipamento(s) no centro de atendimento da Contratada.

7.3.6.  Enquanto os equipamentos do IFC estiverem no centro de atendimento da Contratada

para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem acesso ao pú-

blico externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio da Instituição. Permane-

cendo assim, integralmente responsável pela segurança e integridade física do bem contra danos

materiais, furto, roubo, incêndio, intempéries da natureza de qualquer espécie, independente-

mente da existência de culpa ou dolo, que venha a atingir o patrimônio da União de forma parci -

al ou total.

7.4. Substituição das peças:

7.4.1.  Os  insumos,  materiais  e  peças  de  reposição  necessários  para  a  manutenção

preventiva/corretiva dos equipamentos, bem como balancim (cadeirinha), equipamentos tipo ra-

pel, utilizado para manutenção em edifícios, deverão ser fornecidos em todas as circunstâncias,

pela empresa Contratada, cuja obrigação abrangerá também o acondicionamento, transporte e

demais procedimentos relacionados com a remoção e instalação do equipamento em manuten-

ção.

7.4.2.  As peças, componentes e acessórios, quando necessário, serão substituídas sempre por

outras peças, componentes e acessórios novos e originais. Comprovada a não existência de pe-
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ças originais no mercado, a  empresa poderá substituir por peças similares, mediante prévia

aprovação da Contratante, devendo as mesmas serem novas e sem uso, desde que não venha

comprometer o funcionamento dos aparelhos.

7.4.3. Sempre que ocorrer a necessidade de substituição de quaisquer peças, a Contratada deverá

apresentar orçamento discriminado para análise por parte da Contratante, e a troca de peças so-

mente deverá ser executada após aprovação do orçamento.

7.4.4. A Contratante se reserva o direito de sempre que possível, efetuar o cotejo de preços de

mercado. Quando for constatado preço médio de mercado menor do que o apresentado pela con-

tratada no orçamento, a Contratada ficará obrigada a fornecer as peças pelo preço médio encon-

trado pela Contratante.

7.4.5. Correrá por conta exclusiva da Contratada, a responsabilidade pelo deslocamento de seus

técnicos ao local de manutenção, pela retirada e entrega dos equipamentos quando necessários e

todas as despesas de transporte, frete e seguro correspondentes.

7.4.6. Em todas as circunstâncias fica a contratada responsável pelo fornecimento de peças e in-

sumos destinados a manutenção dos equipamentos.

7.4.7. As peças fornecidas pela contratada terão prazo de garantia igual ao oferecido pelo fabri-

cante e o prazo de garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua

aceitação.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:

8.1 Os atores envolvidos na gestão e fiscalização contratual estão elencados abaixo:

8.1.1 O  gestor  do  Contrato  que  terá  a  função  de  coordenar  das  atividades  relacionadas  à

fiscalização  técnica,  administrativa,  setorial  e  pelo  público  usuário,  bem  como  dos  atos

preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor

de  contratos  para  formalização  dos  procedimentos  quanto  aos  aspectos  que  envolvam  a

prorrogação,  alteração,  reequilíbrio,  pagamento,  eventual  aplicação  de  sanções,  extinção  do

contrato, dentre outros;

8.1.2 O Fiscal Técnico que será responsável pelo acompanhamento com o objetivo de avaliar a

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade,

tempo  e  modo  da  prestação  dos  serviços  estão  compatíveis  com  os  indicadores  de  níveis

mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o

resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;

8.1.3 O Fiscal  Administrativo  que  fará  o  acompanhamento dos aspectos  administrativos  da
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execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como

quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

8.1.4 As comunicações serão realizadas via e-mail, carta registrada (AR), ou dependendo da

emergencialidade  ou  necessidade  da  celeridade  da  informação  via  telefone,  sendo  que  a

contratada deverá o tratamento adequado as solicitações em todas as formas de comunicação

elencadas.

8.2. A Contratante utilizará formulário próprio como meio de análise, conforme Instrumento de Medi -

ção de Resultado (IMR), em consonância com as diretrizes da IN/MPOG 05/2017, para definir e pa-

dronizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela Contratada, conforme Anexo IV

8.3. O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à mensu-

ração dos serviços efetivamente prestados, não devendo as adequações de pagamento, originadas pelo

descumprimento do IMR ser interpretadas como penalidades ou multas.

8.3.1 O valor pago a cada chamado será ajustado ao resultado da avaliação do serviço por meio

do Instrumento de Medição de Resultado, anexo indissociável do contrato. Sendo que somente

após a informação dos resultados poderá ser realizada emissão de Nota Fiscal pela contratada.

8.4. O procedimento de avaliação dos serviços será realizado ao final da execução de cada chamado,

pelos fiscais do contrato, com base no Anexo IV – Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

8.5. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível de satis-

fação, que poderá ser aceita pela Contratante, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrên-

cia, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da Contratada.

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

9.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

9.1.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar a mão de obra,

materiais,  equipamentos,  ferramentas,  utensílios  e  insumos  necessários  à  execução  das

atividades deste Termo de Referência, promovendo sua substituição quando necessário.

9.2 Correrá por conta e risco da empresa a substituição dos materiais e/ou correção de serviços que

não estejam de acordo com as especificações técnicas descritas neste Termo de Referência, e na pro-

posta de preços apresentada à época da realização da licitação.

9.3  As peças e suas quantidades, bem como o número de horas para a execução dos serviços, deverão

corresponder ao efetivamente realizado, devendo a Contratada se abster de propor peças, serviços e

horas em desacordo com o realmente empregado em cada caso concreto.
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1  Exigir  o cumprimento de todas as  obrigações assumidas  pela  Contratada,  de  acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2 Receber provisoriamente o objeto da licitação e conferir se o mesmo se encontra dentro das

especificações exigidas no Termo de Referência e comunicar  à CONTRATADA todas e quaisquer

ocorrências relacionadas com a entrega do objeto;

10.3 Acompanhar  e  fiscalizar,  através  de  servidor  ou  comissão  especialmente  designada,  o

cumprimento  das  obrigações  da  CONTRATADA,  sob  os  aspectos  quantitativo  e  qualificativo,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu

critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

10.4 Tornar disponível as instalações e permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA às

dependências  do  Contratante  relacionada  à  retirada/entrega  do  Serviço  licitado,  bem  como

proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir as normas do Contrato;

10.5  Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.6 Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente;

10.7 Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as condições

estipuladas no edital e na licitação, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada

pelo Setor competente, que deverá vir acompanhada de ordem de serviço emitida pela Contratante,

relatório detalhado dos serviços efetuados e das peças substituídas;

10.8 Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não mereça

confiança no trato dos serviços ou que produza complicações para a fiscalização, ou, ainda, que adote

postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas; e

10.9 Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.

10.10 Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  fornecida pela

contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG nº 02/2008.

10.11 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.12 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos

prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da  contratação  previr  o

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
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10.13 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.14 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.15 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato;

10.16 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.17 Cientificar o órgão de representação judicial  da Advocacia-Geral  da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.18 Arquivar,  entre outros documentos,  projetos,  "as built",  especificações técnicas,  orçamentos,

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento

do serviço e notificações expedidas;

10.19 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.20 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou su-

bordinados.

10.21 Aprovar o Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC), elaborado pela CONTRATA-

DA, anteriormente a sua implementação.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 Cumprir fielmente, a Lei nº 8.666/93, o estipulado no Edital, no termo de referência e seus Ane-

xos. (INCLUÍDO)

11.2 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a

alocação  de  todos  os  recursos  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,

conforme estabelecidos no Termo de Referência e em sua proposta. 

11.3  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo compatível o qual caberá a administração da contratante informar, os serviços efetuados em que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

11.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer  dano  causado  à  União  ou  à  entidade  federal,  devendo  ressarcir  imediatamente  a

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
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11.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços quando requisitados,

de conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7°

do Decreto n° 7.203, de 2010;

11.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

11.8. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos

serviços.

11.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o

dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN

SEGES/MP n. 5/2017; 

11.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

11.11 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

11.12 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

11.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.14 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos

relativos à execução do empreendimento.

11.15 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.16 Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for
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necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.17 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram  este  Termo  de

Referência, no prazo determinado.

11.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

11.19 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo12.

11.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.21 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.22 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  bem  como  as  regras  de

acessibilidade  previstas  na  legislação,  quando  a  contratada  houver  se  beneficiado  da  preferência

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

11.23 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,

bem como  veicular  publicidade  ou  qualquer  outra  informação acerca  das  atividades  objeto  deste

contrato, sem prévia autorização da contratante; 

11.24 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.25 Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito federal,  estadual  ou  municipal,  as

normas de segurança da Contratante;

11.26 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.27 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.27.1 O direito  de propriedade intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive sobre  as
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eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de

cada parcela,  de  forma permanente,  permitindo à  Contratante distribuir,  alterar  e utilizar  os

mesmos sem limitações;

11.27.2 Os  direitos  autorais  da  solução,  do  projeto,  de  suas  especificações  técnicas,  da

documentação produzida e congêneres, os demais produtos gerados na execução do contrato,

inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem

que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções

civis e penais cabíveis.

11.28 Indicar pelo menos um responsável técnico para acompanhar a execução deste contrato, no qual

deverão constar os seus dados, mínimos necessários, tais como: nome completo, número do CPF e do

documento de identidade, telefone para contato, bem como comunicar imediatamente à Administração

caso ocorra substituição deste.

11.29. A Contratada se compromete a informar, através de documento fundamentado, os casos em que

o defeito do Equipamento/Máquina tenha sido causado por falta de zelo do servidor;

11.30  Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados, bem como, pelas áreas do IFC onde

serão executados os serviços, respondendo por irregularidades que nela ocorrerem durante a execução

dos mesmos, inclusive por danos causados por parte da equipe da licitante vencedora e/ou terceiros;

11.31 Fica  a  Contratada  responsável  pelo  cumprimento  de  todas  as  Normas  Regulamentares,

legislação vigente, como também, por todas as ocorrências relativas a seus empregados.

12.32 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e o

IFC, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

11.33 A Contratada fica obrigada ao recolhimento da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica)

junto  ao  CREA -  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia,  por  profissional  registrado no

Conselho e apresentação da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica ao IFC.

11.34 A licitante vencedora deverá elaborar e implantar Plano de Manutenção, Operação e Controle

(PMOC), tendo em vista a Portaria º 3.523 de 28 de agosto de 1998 do Ministério da Saúde e  Lei

13.589, de 4 de janeiro de 2018,  no prazo de 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato.

Esse plano deve conter a identificação das atividades a serem desenvolvidas,  a periodicidade das

mesmas, as recomendações a serem adotadas em situações de falha do equipamento e de emergência,

para garantia da segurança do sistema de climatização e dos usuários, conforme Regulamento Técnico

contido nas Portaria nº 3.523/GM, de 28 de agosto de 1998 e NBR 13.971/97 da ABNT.

11.35 O  Plano de  Manutenção,  Operação  de  Controle  (PMOC),  passará  pela  avaliação  do  órgão

contratante que procederá sua aprovação. 
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11.36 Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é ve-

dada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de

Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal.

11.37 Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da Resolução CONAMA

n° 340,  de  25/09/2003,  nos  procedimentos  de  recolhimento,  acondicionamento,  armazenamento  e

transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo de

Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes:

a) é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade com as

especificações  da  citada  Resolução,  bem  como  de  quaisquer  outros  vasilhames  utilizados

indevidamente como recipientes, para o acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento

das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-502 e dos Halons H-1211, H-1301 e H-2402;

b) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de manutenção,

reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a

liberação  de  tais  substâncias  na  atmosfera,  devendo  ser  recolhidas  mediante  coleta  apropriada  e

colocadas  em recipientes  adequados,  conforme diretrizes  específicas  do artigo 2°  e  parágrafos  da

citada Resolução;

c) a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado para tal

fim  que  possua  dispositivo  de  controle  automático  antitransbordamento,  ou  acondicionada  em

recipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo

órgão ambiental competente.

c.1) quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados aos centros

regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental competente, ou aos centros

de coleta e acumulação associados às centrais de regeneração.

11.38 Identificar todos os equipamentos, ferramentas, utensílios e suprimentos de sua propriedade, de

forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração.

11.39 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do Contrato,  cabendo-lhe integralmente o ônus

decorrente, independente da fiscalização exercida pela contratante.

11.40  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e  qualquer  dano  causado  à  União  ou  à  entidade  federal,  devendo  ressarcir  imediatamente  a

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.41 Responsabilizar-se por qualquer dano causado ao patrimônio do IFC, ou de terceiros em função

de ação ou omissão de seus técnicos quando em realização de serviços de levantamento e na execução
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dos serviços, isentando o IFC de qualquer ônus ou ação judicial.

11.42 Garantir os serviços de manutenção, bem como as peças substituídas, por prazo mínimo de 90

(noventa) dias.  A garantia das peças e serviços deverá ser  cumprida,  independente do término ou

rescisão do contrato.

11.43 Apresentar NR35 e Ficha de EPI para os responsáveis pela fiscalização do contrato antes do

início da execução dos serviços.

11.43.1  É obrigatória e incondicional a utilização de todo e qualquer E.P.I. (Equipamento de

Proteção Individual), nas atividades em que ele seja requerido pelas normas estabelecidas pelo

Ministério  do  Trabalho,  de  acordo  com  a  legislação  referente  a  Segurança  e  Medicina  do

trabalho  vigentes,  ficando  a  cargo  da  contratada  a  verificação  da  necessidade  ou  não,  não

podendo ser repassados os custos aos seus empregados.

11.43.2 Todos os EPI’s disponíveis deveram ter o Certificado de Aprovação (CA), válido e ser

de boa qualidade.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1.  O acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto

nº 2.271, de 1997. 

14.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.

14.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.
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14.4  A fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da  produtividade

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se

os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execu-

ção do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvi-

dos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encami-

nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§

1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993

14.7 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da

Lei nº 8.666, de 1993. 

14.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma pre -

ventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e,

em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à

Gestão do Contrato.

14.9 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo IV, ou outro ins-

trumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensio-

namento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14.9.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

14.10 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível  de

qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
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14.11 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade

da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

14.14 Na  hipótese  de  comportamento  contínuo  de  desconformidade  da  prestação  do  serviço  em

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos

nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de

acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

14.15 O fiscal  técnico  poderá  realizar  avaliação diária,  semanal  ou  mensal,  desde que o período

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação

dos serviços. 

14.16 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Nor-

mativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

14.17 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitó-

rios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos

termos abaixo. 

15.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

15.3 O  recebimento  provisório  será  realizado  pelo fiscal  técnico  e  setorial  ou  pela  equipe  de

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

15.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,

retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
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15.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o

fiscal técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor

do contrato

15.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

15.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

15.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,

cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com

suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

15.3.2.1 quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução  do  contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento definitivo.

15.3.2.2 Será  considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

15.3.2.3 Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  não  ser

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

provisório no dia do esgotamento do prazo.

15.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor

do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos

serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

15.4.1 Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções; 
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16.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

15.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado  pela  fiscalização,  com  base  no  Instrumento  de  Medição  de  Resultado

(IMR), ou instrumento substituto. 

15.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

15.6 Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as

especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem

prejuízo da aplicação de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1 O  pagamento será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de 30.(trinta) dias,  contados  do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

16.1.1 Os  pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite  de que

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º,

da Lei nº 8.666, de 1993.

16.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme

este Termo de Referência

16.3 A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da

regularidade fiscal,  constatada por  meio de consulta  on-line  ao SICAF ou,  na impossibilidade de

acesso  ao referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26

de abril de 2018.

16.4 O  setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

16.4.1 o prazo de validade; 

16.4.2 a data da emissão; 
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16.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

16.4.4 o período de prestação dos serviços; 

16.4.5 o valor a pagar; e 

16.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa,  o  pagamento ficará  sobrestado até  que a  Contratada providencie  as  medidas  saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,

não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

16.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.6.1 não produziu os resultados acordados;

16.6.2 deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com  a  qualidade

mínima exigida;

16.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

16.8 Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

16.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.

16.10 Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a  Administração  deverá

realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de  participação  em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26

de abril de 2018.

16.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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16.12 Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão

contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a  ampla

defesa. 

16.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

16.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo

por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

16.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN

SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

16.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de

Diretrizes Orçamentárias vigente.

16.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma,  para  tanto,  fica  convencionado que a  taxa de compensação financeira  devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I

= 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

17 REAJUSTE

17.1 Os  preços  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano  contado  da  data  limite  para  a

apresentação das propostas.

17.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M
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exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

17.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença

correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice  definitivo.  Fica  a  CONTRATADA obrigada  a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre

que este ocorrer. 

17.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

17.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

18 GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

18.1.1 Por se tratar  de contratação por demanda, sendo então um valor estimativo que será

utilizando, podendo se utilizado na sua totalidade ou não.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002,

a Contratada que:

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

19.1.4.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento com ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento de fase de lan-

ces.
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19.1.5  cometer fraude fiscal.

19.1.6. não mantiver a proposta; 

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CON-

TRATADA as seguintes sanções:

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações con-

tratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos signifi -

cativos para o serviço contratado;

19.2.2 Multa de:

19.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15

(quinze) dias.  Após  o  décimo quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,

nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão

unilateral da avença; 

19.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no  subitem

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

19.2.2.3  0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

19.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

19.2.2.5  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

19.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas inde-

pendentes entre si.

19.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade admi-

nistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois

anos;

19.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos
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19.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem

19.1 deste Termo de Referência.

19.2.5 Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,

enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.3 As  sanções  previstas  nos  subitens  19.2.1,  19.2.3,  19.2.4  e  19.2.5  poderão  ser  aplicadas  à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

19.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1,

2 e 3:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6 % ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de  causar  dano  físico,  lesão

corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados,

por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e

por dia;
02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem 03
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a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu

pessoal, por funcionário e por dia;
01

7
Cumprir  determinação  formal  ou  instrução  complementar  do  órgão

fiscalizador, por ocorrência;
02

8
Substituir  empregado  que  se  conduza  de  modo  inconveniente  ou  não

atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta

tabela  de  multas,  após  reincidência  formalmente  notificada  pelo  órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no

edital/contrato;
01

11
Providenciar  treinamento  para  seus  funcionários  conforme  previsto  na

relação de obrigações da CONTRATADA
0

Tabela 3

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

GRAU 1ª Incidência 2ª Incidência 3ª Incidência

1 Notificação  da

Contratada (19.3.1)

Multa (tabela 01) Multa (tabela 01)

Possível Rescisão contratual

2 Notificação  da

Contratada (19.3.1)

Multa (tabela 01) Multa (tabela 01) 

Possível Rescisão contratual

3 Notificação  da

Contratada (19.3.1))

Multa (tabela 01) Multa (tabela 01)

Possível Rescisão contratual

4  Multa (19.3.2/tabela 01) Multa (19.3.2/tabela 01) Multa  (19.3.2/tabela  01)

Impedimento  Licitar  com  a

União/  Descredenciamento  do

SICAF

Possível Rescisão contratual

5  Multa (19.3.2/tabela 01) Multa (19.3.2/tabela 01) Multa  (19.3.2/tabela  01).
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Impedimento  Licitar  com  a

União/  Descredenciamento  do

SICAF

Possível Rescisão contratual

19.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas

ou profissionais que:

19.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

19.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.5.3  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em

virtude de atos ilícitos praticados.

19.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

19.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

19.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

19.8  A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em consideração  a  gravidade  da

conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

19.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  à  apuração  da

responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com  despacho

fundamentado,  para  ciência  e  decisão sobre  a  eventual  instauração de  investigação  preliminar  ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

19.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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19.11  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública  Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

19.12 as penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

20.1 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

20.2 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

20.2.1.Valor Global: R$ 2.163.960,51 (dois milhões cento e sessenta e três mil novecentos e

sessenta reais e cinquenta e um centavos)

20.2.2  Valores unitários e globais de cada grupo: Conforme item 1.1 nas tabelas dos grupos

deste Termo de Referência;

20.3 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

20.4 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

21.1 O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.

21.2 Tal valor foi obtido a partir da média aritmética simples dos valores das pesquisas de mercado,

estando compatíveis com os praticados no mercado e no âmbito da administração pública, conforme

comprovado através da Planilha de Custos constante no processo.

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

22.1  Tratando-se de pregão no sistema de registro de preços, a previsão orçamentária para cobrir a

despesa, apenas será demonstrada pelo órgão gerenciador e participante antes da efetiva aquisição dos

materiais. (Orientação normativa AGU nº 20/2019) em consonância com o decreto nº 7.892/2013, art

7º  § 2º,

Luzerna (SC) 22 de abril de 2019
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